
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2408404 - PA (2023/0242689-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUAN DO AMARAL GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 617 DO CPP. ALTERAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em que se pleiteava a redução da pena-base ao mínimo 
legal. O recorrente sustenta que o acórdão da apelação violou o 
art. 617 do Código de Processo Penal, ao alterar a dosimetria da 
pena em recurso exclusivo da defesa. Contraminuta apresentada 
e manifestação do Ministério Público Federal pelo desprovimento 
do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em definir se a alteração dos 
fundamentos da dosimetria da pena pelo Tribunal a quo, em 
recurso exclusivo da defesa, configura reformatio in pejus, à luz 
da jurisprudência consolidada do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O recurso especial é tempestivo, preenche os requisitos de 
admissibilidade, e a matéria foi devidamente prequestionada, 
afastando a incidência das Súmulas 282 e 284 do STF.
4.A alteração da dosimetria pelo Tribunal, ao deslocar a análise 
do uso de arma branca para a primeira fase, não configura 
reformatio in pejus, uma vez que a situação do recorrente foi, na 
verdade, beneficiada, conforme entendimento consolidado pela 
Súmula 83 do STJ.
5.A jurisprudência desta Corte admite que, em recurso exclusivo 
da defesa, o Tribunal pode revisar os fundamentos da 
dosimetria, desde que não agrave a situação do recorrente, 
conforme precedentes citados.
6.A reavaliação dos fatos e das circunstâncias que 
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fundamentaram a pena acima do mínimo legal não pode ser 
realizada em sede de recurso especial, em razão da vedação à 
reanálise de provas (Súmula 7 do STJ).
IV. DISPOSITIVO 
7.Agravo desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. AGRAVO 
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FUNDAMENTOS EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em que se pleiteava a redução da pena-base ao mínimo 
legal. O recorrente sustenta que o acórdão da apelação violou o 
art. 617 do Código de Processo Penal, ao alterar a dosimetria da 
pena em recurso exclusivo da defesa. Contraminuta apresentada 
e manifestação do Ministério Público Federal pelo desprovimento 
do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em definir se a alteração dos 
fundamentos da dosimetria da pena pelo Tribunal a quo, em 
recurso exclusivo da defesa, configura reformatio in pejus, à luz 
da jurisprudência consolidada do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.O recurso especial é tempestivo, preenche os requisitos de 
admissibilidade, e a matéria foi devidamente prequestionada, 
afastando a incidência das Súmulas 282 e 284 do STF.
4.A alteração da dosimetria pelo Tribunal, ao deslocar a análise 
do uso de arma branca para a primeira fase, não configura 
reformatio in pejus, uma vez que a situação do recorrente foi, na 
verdade, beneficiada, conforme entendimento consolidado pela 
Súmula 83 do STJ.
5.A jurisprudência desta Corte admite que, em recurso exclusivo 
da defesa, o Tribunal pode revisar os fundamentos da 
dosimetria, desde que não agrave a situação do recorrente, 
conforme precedentes citados.
6.A reavaliação dos fatos e das circunstâncias que 
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fundamentaram a pena acima do mínimo legal não pode ser 
realizada em sede de recurso especial, em razão da vedação à 
reanálise de provas (Súmula 7 do STJ).
IV. DISPOSITIVO 
7.Agravo desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o Recurso 
Especial manejado pelo ora agravante (e-STJ fls. 301-307).

Pretende o recorrente o conhecimento do presente Agravo, para que 
seja dado prosseguimento ao Recurso Especial em que requerida a redução da 
pena-base ao mínimo legal, sob o argumento de que o acórdão da apelação teria 
violado o art. 617 do Código de Processo Penal. 

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
Agravo (e-STJ fls. 330-335).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional, todos rebatidos nas razões recursais.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos (art. 617 do Código Penal) e afirma a existência e divergência 
entre o entendimento adotado pelo acórdão recorrido e a jurisprudência desta corte 
quanto a alteração dos fundamentos da dosimetria em recurso exclusivo da defesa.

A análise das razões motivadas na origem indica, entretanto, que se 
encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da 
Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 267-
269):
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"Na primeira fase, o magistrado sentenciante valorou, negativamente, 
dentre os vetores dispostos no artigo 59 do Código Penal, as 
circunstâncias e consequências do crime.

Ressalto o teor da Súmula 17 deste Egrégio Tribunal de Justiça: “A 
fixação da pena- base deve ser fundamentada de forma concreta, 
idônea e individualizada, não sendo suficientes referências a conceitos 
vagos, genéricos ou inerentes ao próprio tipo penal”.

Destaco, a priori, que as circunstâncias do crime devem permanecer 
negativas, tendo em vista o modus operandi do delito - Réu cometeu o 
crime mediante a utilização de uma faca – denotando maior 
reprovabilidade na conduta do ora recorrente.

Para corroborar:

(...)

Destarte, considerando o mínimo e o máximo legal para o crime em 
apreço (04 anos a 10 anos de reclusão e multa de 10 a 360 dias-
multa), porque existente aferição negativa de 01 (uma) circunstância 
judicial, entendo proporcional a pena-base em 04 (quatro) anos e 09 
(nove) meses de reclusão, mais 53 (cinquenta e três) dias-multa, 
sendo válido mencionar o teor da Súmula 23 desta Egrégia Corte:

a aplicação dos vetores do art. 59 do CPB obedece a critérios 
quantitativos e qualitativos, de modo que, existindo a aferição negativa 
de qualquer deles, fundamenta-se a elevação da pena base acima do 
mínimo legal.

No que tange à causa de aumento de pena relativa ao uso de arma, 
com a introdução da Lei n.º 13.654, de 23.04.2018, a qual alterou o art. 
157, do CP, para revogar o §2º, I, e criar o § 2º-A, estipulando como 
qualificadora apenas o uso de arma de fogo, impõe-se a exclusão da 
qualificadora do uso de arma branca, sob esse fundamento, com 
afetação do patamar da reprimenda aplicada, por ser a única 
qualificadora reconhecida.

Sendo a circunstância do uso de arma branca autorizada a aumentar a 
pena na primeira fase da dosimetria.

Para mais fundamentar:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 13.654/18. RECONHECIMENTO DE 
NOVATIO LEGIS IN MELLIUS, AFASTANDO A CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA PELO USO DE ARMA BRANCA NA 
PRÁTICA DO DELITO DE ROUBO. SUPRESSÃO DE I N S T Â 
N C I A . N E G A T I V A D E P R E S T A Ç Ã O J U R I S D I C 
I O N A L . INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. O EMPREGO DE 
ARMA BRANCA, EMBORA NÃO CONFIGURE MAIS CAUSA 
DE AUMENTO DO CRIME DE ROUBO, PODERÁ SER 
UTILIZADO COMO FUNDAMENTO PARA A M A J O R A Ç Ã O 
D A P E N A - B A S E . V A L O R A Ç Ã O N E G A T I V A D A 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE JUSTIFIQUE A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de reconhecimento de novatio legis in mellius com o 
fim de afastar a causa de aumento de pena pelo uso de arma 
branca na prática do delito de roubo não foi objeto de debate 
perante o Tribunal de origem, ficando esta Corte impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incidir em indevida 
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supressão de instância.

2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
uma vez que o Tribunal a quo declinou expressamente que "a 
pretensão deverá ser deduzida, inicialmente, perante o Juízo 
das Execuções Criminais, nos termos do que dispõe o artigo 66, 
inciso I, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) e a 
Súmula n. 611 do Supremo Tribunal Federal (STF)".

3. "Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 
13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure 
mais causa de aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado 
como fundamento para a majoração da pena-base, quando as 
circunstâncias do caso concreto assim justificarem." (R Esp n. 
1.921.190/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira 
Seção, julgado em 25/5/2022, D Je de 27/5/2022).

(...)

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 761.388/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, D Je de 1/12/2022.)

Em sendo assim, a redução da pena arbitrada ao Apelante 
encaminhou o caso para a pena final de 4 (quatro) anos e 09 
(nove) meses de reclusão, mais 53 (cinquenta e três) dias- 
multa, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto - com 
fulcro no artigo 33, §2º, alínea b, do Código Penal, à mingua de 
causas de aumento ou diminuição de pena.

Preservo, derradeiramente, o valor de cada dia-multa em 1/30 
(um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do delito.

Inaplicáveis ao caso os artigos 44 e 77 do Código Penal.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e dou-lhe 
parcial provimento para reformar a dosimetria da pena do 
apelante, fixando-se sua pena final em 4 (quatro) anos e 09 
(nove) meses de reclusão, mais 53 (cinquenta e três) dias-multa, 
a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto - com fulcro 
no artigo 33, §2º, alínea b, do Código Penal."

 

Observa-se que o acórdão, em razão da inovação legislativa que 
revogou o art. 157, § 2º, I, do CP, deslocou a circunstância da arma branca para a 
primeira fase da dosimetria, sem que isso tenha agravado a situação do recorrente, 
tendo em verdade beneficiado, uma vez que, como causa de aumento, na terceira 
fase, o juízo sentenciante havia acrescido a pena em 1/3, pelo uso da faca, o que 
representaria, considerando a pena-base no mínimo legal, 01 ano e 04 meses.

Ademais, diante da valoração negativa de duas circunstâncias judiciais, 
na primeira fase da dosimetria, o juiz de primeiro grau exasperou a pena em 02 anos, 
um ano para cada circunstância, sendo que o Tribunal, confirmando apenas uma 
circunstância desfavorável (uso de arma branca), exasperou em 09 meses, 
reduzindo a fração utilizada para cada circunstância. 

Em semelhante sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA. ART. 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? 
CPP. TRANSFERÊNCIA DA AGRAVANTE DO REPOUSO NOTURNO 
PARA A PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AUMENTO DA PENA-
BASE. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO JUSTIFICADA 
EM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
considerando o amplo efeito devolutivo da apelação, "não é 
vedado ao Tribunal, em recurso exclusivo da defesa, afastar a 
majorante do crime de furto cometido durante o repouso noturno 
e, em seguida, com base nas circunstâncias do caso concreto - 
delito cometido durante a madrugada, por volta de 02h10min -, 
considerar esse fato para o recrudescimento da pena basilar, 
desde que, ao final, a sanção penal não ultrapasse o quantum 
fixado na sentença e o regime prisional inicial não seja alterado, 
como ocorreu na hipótese" (AgRg no HC n. 791.236/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023).

2. Conforme entendimento sedimentado nesta Corte Superior, " A 
legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a 
jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações 
de aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo 
de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018); como também a fixação da 
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há 
falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-
base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada) " (AgRg no HC n. 603.620/MS, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
9/10/2020).

3. Nos termos da jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de 
Justiça, não há obrigatoriedade da adoção das frações de aumento em 
1/6 ou 1/8 do intervalo, sendo admissível a elevação da reprimenda 
básica, para determinada circunstância judicial, em fração mais 
gravosa, desde que apontado fundamento concreto que demonstre a 
maior reprovabilidade da conduta, como se observou na hipótese dos 
autos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.266.180/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.) 
(grifos acrescidos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ROUBO. ARMA BRANCA. NOVATIO 
LEGIS IN MELLIUS. VALORAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. 
REFORMATIO IN PEJUS NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O delito em análise foi praticado com o emprego de arma branca, 
situação, de fato, não mais abrangida como majorante do crime de 
roubo, uma vez que a Lei n. 13.654/2018 revogou o inciso I do 
parágrafo 2º do artigo 157 do CP.

2. Tendo em vista a abolitio criminis, promovida pela referida lei, e em 
observância ao art. 5º, XL, da Constituição da República, era mesmo 
de rigor a aplicação da novatio legis in mellius, excluindo-se, na 
terceira fase, a causa de aumento do art. 157, § 2º, I, do CP.

3. É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que o 
emprego de arma branca, "embora não configure mais causa de 
aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado para majoração 
da pena-base, quando as circunstâncias do caso concreto assim 
justificarem." (HC 436.314/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 21/8/2018).

4. Mesmo em recurso exclusivo da defesa é possível que o 
Tribunal passe a considerar o emprego de arma branca como 
circunstância judicial desfavorável, sem que isso configure 
ofensa ao princípio da reformatio in pejus, "desde que se valha de 
elementos contidos na sentença condenatória e não agrave a 
situação do réu." (HC 462.160/RJ, minha Relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 6/11/2018, DJe 13/11/2018).

5. No caso, não houve aumento da reprimenda originalmente 
imposta tampouco falta de justificativa para o reconhecimento da 
maior reprovabilidade da conduta na primeira fase, tendo sido 
mantida a correta classificação dos fatos delituosos.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 675.240/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.) (grifos acrescidos)

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO NA TERCEIRA FASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN 
PEJUS. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. NÃO CABIMENTO. 
OFENSA A VÍTIMAS E PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO 
FORMAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade 
e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o 
magistrado não está obrigado a aplicar somente uma das causas de 
aumento referentes à parte especial do Código Penal, na hipótese de 
concurso de majorantes (art. 68, parágrafo único, do CP), contudo, a 
escolha da fração adotada deve se dar de forma sempre 
fundamentada.

3. No caso, o Tribunal de origem apresentou fundamento concreto 
para a adoção das frações de aumento de forma cumulada, máxime 
em razão do fato de o crime ter sido perpetrado contra um casal de 
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idosos, vizinhos da propriedade rural pertencente ao avô do réu, este 
portando arma de fogo (a qual teria sido apontada para o rosto de uma 
das vítimas) e o corréu uma faca, tendo as vítimas sido por eles 
amarradas para a subtração dos bens.

4. Ademais, conforme julgados desta Corte Superior, "O efeito 
devolutivo da apelação é amplo, permitindo a revisão da 
dosimetria da pena e do regime de cumprimento, mesmo que em 
recurso exclusivo da defesa, sem que haja violação do disposto 
no art. 617 do Código de Processo Penal. Nesse contexto, ainda 
que em recurso exclusivo da defesa e desde que não seja 
agravada a situação do acusado, não configura reformatio in 
pejus a adoção de fundamentação própria pelo Tribunal a quo 
para manter a pena ou o regime prisional fixados na sentença." 
(AgRg no HC n. 706.077/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 2/3/2023).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.246.763/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. APLICAÇÃO DA LEI N. 
13.654/18. RECONHECIMENTO DE NOVATIO LEGIS IN MELLIUS, 
AFASTANDO A CAUSA DE AUMENTO DE PENA PELO USO DE 
ARMA BRANCA NA PRÁTICA DO DELITO DE ROUBO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. O EMPREGO DE 
ARMA BRANCA, EMBORA NÃO CONFIGURE MAIS CAUSA DE 
AUMENTO DO CRIME DE ROUBO, PODERÁ SER UTILIZADO 
COMO FUNDAMENTO PARA A MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS 
E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE JUSTIFIQUE A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O pedido de reconhecimento de novatio legis in mellius com o fim de 
afastar a causa de aumento de pena pelo uso de arma branca na 
prática do delito de roubo não foi objeto de debate perante o Tribunal 
de origem, ficando esta Corte impedida de manifestar-se sobre o tema, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, uma vez 
que o Tribunal a quo declinou expressamente que "a pretensão deverá 
ser deduzida, inicialmente, perante o Juízo das Execuções Criminais, 
nos termos do que dispõe o artigo 66, inciso I, da Lei n. 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) e a Súmula n. 611 do Supremo Tribunal 
Federal (STF)".

3. "Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 
13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure mais 
causa de aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como 
fundamento para a majoração da pena-base, quando as circunstâncias 
do caso concreto assim justificarem." (REsp n. 1.921.190/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 25/5/2022, 
DJe de 27/5/2022).

4. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e 
sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder.
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5. O Tribunal de origem destacou elementos concretos que justificam a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, sobretudo diante da 
valoração negativa da culpabilidade, circunstâncias e consequências 
do crime, fundada em elementos concretos dos autos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 761.388/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)

 
 

Outrossim, ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44690281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:54
Código de Controle do Documento: 7dd3345c-a5d1-46a5-89b6-e0ea787f1e05



Superior Tribunal de Justiça
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"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."
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